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 Lei n.º 86/2017
de 18 de agosto

Apoio extraordinário à habitação a todas as famílias afetadas 
pelos incêndios de agosto

 de 2016 na Região Autónoma da Madeira

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei prevê a aplicação do apoio extraordinário 
à habitação a todas as famílias afetadas pelos incêndios 
de agosto de 2016 na Região Autónoma da Madeira, no 
âmbito do Programa PROHABITA — Programa de Finan-
ciamento para Acesso à Habitação.

Artigo 2.º
Apoio extraordinário à habitação

1 — As intervenções a promover na área da habitação, 
decorrentes dos incêndios de agosto de 2016 na Região Au-
tónoma da Madeira, são concretizadas através da concessão 
de financiamentos ao abrigo do PROHABITA — Programa 
de Financiamento para Acesso à Habitação, regulado pelo 
Decreto -Lei n.º 135/2004, de 3 de junho, alterado pelos 
Decretos -Leis n.os 54/2007, de 12 de março, e 163/2013, de 6 
de dezembro, adiante designado por Programa PROHABITA.

2 — Para efeitos do apoio previsto no número anterior, 
são considerados agregados carenciados, para qualquer dos 
efeitos previstos no PROHABITA, os agregados familiares 
abrangidos pelo levantamento subjacente a um relatório 
aprovado pela IHM — Investimentos Habitacionais da 
Madeira, EPERAM, (IHM, EPERAM) e pelo Instituto da 
Habitação e da Reabilitação Urbana, I. P. (IHRU, I. P.) 
não lhes sendo aplicável o disposto na alínea d) do n.º 1 
do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 135/2004, de 3 de junho, 
alterado pelos Decretos -Leis n.os 54/2007, de 12 de março, 
e 163/2013, de 6 de dezembro, competindo à IHM, EPE-
RAM, aprovar as soluções de alojamento mais adequadas.

Artigo 3.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação e retroage os seus efeitos ao dia 8 de agosto 
de 2016.

Artigo 4.º
Prazo de vigência

A presente lei vigora até ao dia 31 de dezembro de 
2019.

Aprovada em 19 de julho de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
Promulgada em 3 de agosto de 2017.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendada em 7 de agosto de 2017.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 

 Lei n.º 87/2017
de 18 de agosto

Procede à terceira alteração ao Decreto -Lei n.º 308/2007, de 3 de 
setembro, que cria o programa Porta 65 — Arrendamento por 
Jovens, instrumento de apoio financeiro ao arrendamento por 
jovens.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei procede à terceira alteração ao Decreto-
-Lei n.º 308/2007, de 3 de setembro, que cria e regula o pro-
grama de apoio financeiro Porta 65 — Arrendamento por 
Jovens, instrumento de apoio financeiro ao arrendamento 
por jovens, alterado pelos Decretos -Leis n.os 61 -A/2008, 
de 28 de março, e 43/2010, de 30 de abril, que o republica.

Artigo 2.º
Alteração do Decreto -Lei n.º 308/2007, de 3 de setembro

Os artigos 4.º, 12.º, 13.º e 24.º do Decreto -Lei n.º 308/2007, 
de 3 de setembro alterado pelos Decretos -Leis n.os 61 -A/2008, 
de 28 de março, e 43/2010, de 30 de abril, que o republica, 
passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 4.º
[...]

1 — Podem beneficiar do Porta 65 — Jovem:
a) Jovens com idade igual ou superior a 18 anos e 

inferior a 35 anos;
b) Casais de jovens não separados judicialmente de 

pessoas e bens ou em união de facto, com residência 
no locado, com idade igual ou superior a 18 anos e 
inferior a 35 anos, podendo um dos elementos do casal 
ter idade até 37 anos;

c) Jovens em coabitação, com idade igual ou superior 
a 18 anos e inferior a 35 anos, partilhando uma habitação 
para residência permanente dos mesmos.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Caso o jovem complete 35 anos durante o prazo 

em que beneficia do apoio, pode ainda candidatar -se até 
ao limite de duas candidaturas subsequentes, consecu-
tivas e ininterruptas.

4 — O disposto no número anterior é aplicável aos 
casos em que um dos elementos do casal complete 37 
anos durante o prazo em que beneficia do apoio.

Artigo 12.º
[...]

1 — O apoio financeiro do Porta 65 — Jovem é 
concedido sob a forma de subvenção mensal não re-
embolsável, por períodos de 12 meses, podendo ser 
renovado em candidaturas subsequentes até ao limite 
de 60 meses.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


